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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 

– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 
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A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-

dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 10.
10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta
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Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais
2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 
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Bahia e no Rio de Janeiro; o fumo era produzido principalmente 
na Bahia. A importância destes produtos se dá em torno do seu 
papel central nas estratégias de negociação para a transação de 
escravos nos sertões africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cacha-
ça é considerada um subproduto da produção açucareira e por 
isso apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo 
custo de produção, lucravam os donos de engenho que produ-
ziam a cachaça e os traficantes portugueses que fariam a troca 
por cativos na África, além é claro do elevado teor alcoólico da 
bebida (em torno de 60%) que a tornava altamente popular en-
tre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do 
controle do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi 
transferi-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros 
acabaram usando a cachaça para quebrar o monopólio dos co-
merciantes metropolitanos que em sua maioria preferia comer-
cializar usando o vinho português como elemento de troca por 
cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metró-
pole-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de 
forma mais frequente do que se imagina. Na questão das manu-
faturas as coisas se complicavam um pouco, mas não podemos 
esquecer do intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista corres-

pondeu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos 
dos reis, para controlar a grande massa de camponeses e ade-
quar-se ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Abso-
lutista que predominou em alguns países europeus no século 
XVIII. Filósofos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de 
um regime monárquico no qual o soberano, esclarecido pelos fi-
lósofos, governaria apoiando-se no povo contra os aristocratas. 
Esse monarca acabaria com os privilégios injustos da nobreza e 
do clero e, defendendo o direito natural, tornaria todos os ha-
bitantes do país iguais perante a lei. Em países onde, o desen-
volvimento econômico capitalista estava atrasado, essa teoria 
inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos 
tempos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Em-
bora tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais 
iluministas, com certeza diminuíram os privilégios considerados 
mais odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo 
apoiado no “povo” vimos um governo apoiado na classe burgue-
sa que crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa 
de modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Mar-
quês de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas 
e dos economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas me-
tas que ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-
-se com os países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (prin-
cipalmente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar 
o país, o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o 
poder da inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensa-
mento literário e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colo-
nial visando libertar Portugal da dependência econômica ingle-
sa. O Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias 

e combateu ainda mais o contrabando. Houve a instalação de 
uma maior centralização política na colônia, com a extinção das 
Capitanias hereditárias que acabou diminuindo a excessiva au-
tonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração 

territorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este 
sistema consistia em dividir o território brasileiro em grandes 
faixas e entregar a administração para particulares (principal-
mente nobres com relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo 
de colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ga-
nharam o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmiti-
das de pai para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão coloni-
zar, proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham 
o direito de explorar os recursos naturais (madeira, animais, mi-
nérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para admi-
nistrar (e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os 
constantes ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias heredi-

tárias, o governo português realizou a centralização da adminis-
tração colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre 
as justificativas mais comuns para que esse primeiro sistema 
viesse a entrar em colapso, podemos destacar o isolamento en-
tre as capitanias, a falta de interesse ou experiência administra-
tiva e a própria resistência contra a ocupação territorial ofere-
cida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a cria-
ção de novos engenhos, a integração dos indígenas com os cen-
tros de colonização, o combate do comércio ilegal, construir 
embarcações, defender os colonos e realizar a busca por metais 
preciosos. Mesmo que centralizadora, essa experiência não de-
terminou que o governador cumprisse todas essas tarefas por 
si só. De tal modo, o governo-geral trouxe a criação de novos 
cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução 
de todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento 
das leis vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus 
trabalhos na organização dos gastos administrativos e na arreca-
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dação dos impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o 
capitão-mor desenvolvia ações militares de defesa que estavam, 
principalmente, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros 
e ao ataque dos nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo 
governo-geral estavam subordinadas a um tipo de documento 
oficial da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A me-
trópole expedia ordens comprometidas com o aprimoramento 
das atividades fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo 
com a forte preocupação com o lucro e o desenvolvimento, a 
Coroa foi alvo de ações ilegais em que funcionários da adminis-
tração subvertiam as leis em benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou 
aprimorar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do 
mesmo em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de 
Salvador, e outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse 
tempo, os resultados pouco satisfatórios acabaram promovendo 
a reunificação administrativa com o retorno da sede a Salvador. 
No ano de 1621, um novo tipo de divisão foi organizado com a 
criação do Estado do Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capita-
nias hereditárias não foi prontamente descartado com a orga-
nização do governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São 
Vicente foi a última a ser destituída pela ação oficial do governo 
português. Com isso, observamos que essas formas de organi-
zação administrativa conviveram durante um bom tempo na co-
lônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos 

interesses do sistema mercantilista, baseado na circulação de 
mercadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, 
a Metrópole controlava a colônia através do pacto colonial, da 
lei da complementaridade e da imposição de monopólios sobre 
as riquezas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta averme-

lhada, que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas 
contrabandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Co-
roa portuguesa, que autorizava sua exploração por particulares 
mediante pagamento de impostos. A exploração era muito sim-
ples: utilizava-se mão-de-obra indígena para o corte e o trans-
porte, pagando-a com bugigangas, tais como, miçangas, canive-
tes, espelhos, tecidos, etc. (escambo). Essa atividade predatória 
não contribuiu para fixar população na colônia, mas foi decisiva 
para a destruição da Mata Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlânti-
co), Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida 
diante da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequa-
ção do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, 
para iniciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais 
em Portugal e, principalmente, junto a banqueiros e comercian-
tes holandeses, que, aliás, foram os que mais lucraram com o 
comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana 
deveria ser feito em grandes extensões de terra e com grande 
volume de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em 
sistema de plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (ini-
cialmente indígena e posteriormente africana), monocultura 

para exportação. Para dar suporte ao empreendimento, desen-
volveu-se uma modesta agricultura de subsistência (mandioca, 
feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vi-
cente, por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata 
nordestina que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam 
no Brasil cerca de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse 
número já havia sido duplicado, dos quais 62 estavam localiza-
dos em Pernambuco, 36 na Bahia e os restantes nas demais ca-
pitanias. A decadência se iniciou na segunda metade do século 
XVII, devido à concorrência do açúcar holandês. É bom destacar 
que nenhuma atividade superou a riqueza de açúcar no Período 
Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria da mão-
-de-obra, existiam trabalhadores brancos remunerados, que 
ocupavam funções de destaque, mas por trabalharem junto aos 
negros, sofriam preconceito. 

Sociedade Açucareira
A sociedade açucareira nordestina do Período Colonial pos-

suía as seguintes características:
- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal

OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, constituíam 
um pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais estados de 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do século XVII 
e a segunda metade do século XVIII.

Ouro
Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de faiscação 

(realizada nas areias dos rios e riachos, em pequena quantidade, 
por homens livres ou escravos no dia da folga); e ouro de lavra 
ou de mina (extração em grandes jazidas feita por grande quan-
tidade de escravos). 

A Intendência das Minas era o órgão, independente de qual-
quer autoridade colonial, encarregado da exploração das jazi-
das, bem como, do policiamento, da fiscalização e da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos (o 
Quinto) e a Capitação (imposto pago de acordo com o número 
de escravos). Mas como era muito fácil contrabandear ouro em 
pó ou em pepita, em 1718 foram criadas as Casas de Fundição e 
todo ouro encontrado deveria ser fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas por ano 
(1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era alcançada, o go-
verno poderia decretar a Derrama (cobrança forçada dos impos-
tos atrasados). A partir de 1762, a taxa jamais foi alcançada e as 
“derramas” se sucederam, geralmente usando de violência. Em 
1789, a Derrama foi suspensa devido à revolta conhecida como 
Inconfidência Mineira.

Diamantes
No início a exploração era livre, desde que se pagasse o 

Quinto. A fiscalização ficava por conta do Distrito Diamantino, 
cujo centro era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir de 1740, só 
poderia ser realizada pelo Contratador Real dos Diamantes, des-
tacando-se João Fernandes de Oliveira. 
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Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Intendência 
Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a atividade.

Sociedade mineradora
A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguintes ca-

racterísticas:
- Urbana.
- Escravista.
- Maior Mobilidade Social

OBS. 
1- Surgem novos grupos sociais, como, tropeiros, garimpei-

ros e mascates.
2- Alguns escravos, como Xica da Silva e Chico Rei, torna-

ram-se muito ricos e obtiveram ascensão social.
3- É um erro achar que a população da região mineradora 

era abastada, pois a maioria era muito pobre e apenas um pe-
queno grupo era muito rico. Além disso, os preços dos produtos 
eram mais elevados do que no restante do Brasil.

4- A mineração contribuiu para interiorizar a colonização e 
para criar um mercado interno na colônia.

- Pecuária
A criação de gado foi introduzida na época de Tomé de Sou-

sa, como uma atividade subsidiária à cana-de-açúcar, mas como 
o gado destruía o canavial, sua criação foi sendo empurrada para 
o sertão, tornando-se responsável pela interiorização da coloni-
zação do Nordeste, com grandes fazendas e oficinas de charque, 
utilizando a mão-de-obra local e livre, pois o vaqueiro era pago 
através da “quartiação”. Mais tarde, devido às secas devasta-
doras no sertão nordestino, a região Sul passou a ser a grande 
produtora de carne de charque, utilizando negros escravos.

- Algodão
A plantação de algodão se desenvolveu no Nordeste, prin-

cipalmente no Maranhão e tinha uma importância econômica 
de caráter interno, pois era utilizado para fazer roupas para a 
população mais pobre e para os escravos.

- Tabaco
Desenvolveu-se no Nordeste como uma atividade comer-

cial, escravista e exportadora, pois era utilizado, juntamente 
com a rapadura e a aguardente, como moeda para adquirir es-
cravos na África.

- Drogas do sertão
Desde o século XVI, as Drogas do Sertão (guaraná, pimen-

tas, ervas, raízes, cascas de árvores, cacau, etc.) eram coletadas 
pelos índios na Amazônia e exportadas para a Europa, tanto por 
contrabandistas, quanto por padres jesuítas. Como o acesso à 
região era muito difícil, a floresta foi preservada.

Povoamento do interior no Período Colonial (Séc. XVII)
Até o século XVI, com a extração de pau-brasil e a produ-

ção açucareira, o povoamento do Brasil se limitou a uma estrei-
ta faixa territorial próximo ao litoral, em função da vegetação 
e do solo favoráveis a tais práticas respectivamente, porem, 
como vimos acima, esses não eram os únicos produtos explora-
dos, o sistema econômico exploratório envolvia outras fontes, 
isso potencializou o povoamento do interior.

As causas da interiorização do povoamento
1) União Ibérica (1580-1640): a união entre Espanha e Por-

tugal por imposição da Coroa Espanhola colocou em desuso o 
Tratado de Tordesilhas, permitindo que expedições explorató-
rias partissem do litoral brasileiro em direção ao que antes era 
definido como América Espanhola.

2) Tratado de Madri (1750): o fim da União Ibérica foi mar-
cado pela incerteza acerca dos limites entre terras portuguesas 
e espanholas. Alguns conflitos e acordos sucederam a restaura-
ção portuguesa de 1640, até que os países ibéricos admitissem 
o princípio do “uti possidetis” como critério de divisão territorial 
no Tratado de Madri. O princípio legitima a posse territorial pelo 
seu uso, ou seja, pela sua exploração. Com base nesse princí-
pio, Portugal passou a ter salvo-conduto em áreas ocupadas e 
exploradas desde a União Ibérica por expedições com origem 
no Brasil. 

3) Crise açucareira (séc.XVII): a crise açucareira no Brasil im-
pulsionou a busca por novas riquezas no interior. A procura por 
metais preciosos, pelo extrativismo vegetal na Amazônia e por 
mão-de-obra escrava indígena foram alguns dos focos principais 
das expedições exploratórias intensificadas no século XVII.

As atividades exploratórias do interior 
1) Entradas: expedições patrocinadas pela Coroa com intui-

to de procurar metais, fundar povoados, abrir estradas etc.
2) Bandeiras: expedições particulares que partiam de São 

Vicente com o intuito de explorar riquezas no interior. As ban-
deiras podem ser classificadas em três tipos:

a) Bandeiras de prospecção: procuravam metais preciosos 
(ouro, diamantes, esmeraldas etc);

b) Bandeiras de apresamento ou preação: capturavam ín-
dios no interior para vendê-los como escravos. Os principais al-
vos do apresamento indígena foram as missões jesuíticas, onde 
os índios já se encontravam em acentuado processo de acultura-
ção pela imposição de uma cultura europeia caracterizada pelo 
catolicismo, pelo regime de trabalho intenso e pela língua verná-
cula (português ou espanhol).

c) Bandeiras de sertanismo de contrato: expedições con-
tratadas por donatários, senhores de engenho ou pela própria 
Coroa para o combate militar a tribos indígenas rebeldes e qui-
lombos. O exemplo mais importante foi a bandeira de Domin-
gos Jorge Velho, responsável pela destruição do Quilombo de 
Palmares. 

3) Monções: expedições comerciais que partiam de São Pau-
lo para abastecer as áreas de mineração do interior. 

4) Missões jesuíticas: arrebanhavam índios de várias tri-
bos, principalmente daquelas já desmanteladas pela ação das 
bandeiras de apresamento. Os índios eram reunidos em aldea-
mentos chefiados pelos padres jesuítas, que impunham a esses 
índios uma dura disciplina marcada pelo regime de intenso tra-
balho e educação voltada à catequização indígena. As principais 
missões jesuíticas portuguesas se concentravam na Amazônia e 
tinham como base econômica a extração e a comercialização das 
chamadas “drogas do sertão”, isto é, especiarias da Amazônia 
como o cacau e a baunilha. As principais missões espanholas em 
áreas atualmente brasileiras se situavam no sul, com destaque 
para o Rio Grande do Sul, onde hoje figura um importante pa-
trimônio arquitetônico na região de Sete Povos das Missões. A 
base econômica dessas missões era a pecuária, favorecida pelas 
gramíneas dos Pampas.

5) Mineração: atividade concentrada no interior, inclusive 
em áreas situadas além dos antigos limites de Tordesilhas, como 
as minas de Goiás e Mato Grosso. A mineração nessas áreas, 
principalmente em Minas Gerais, provocou nas primeiras dé-
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cadas do século XVIII um decréscimo populacional em Portugal 
em função do intenso povoamento dessas áreas mineradoras do 
interior.

6) Tropeirismo: era o comércio com vistas ao abastecimen-
to das cidades mineradoras de Minas Gerais. Os tropeiros con-
duziam verdadeiras tropas de gado do Rio Grande do Sul até a 
feira de Sorocaba, em São Paulo. Daí, os tropeiros partiam para 
os pólos mineradores de Minas Gerais. Além de venderem gado 
(vacum e muar principalmente) nessas áreas, os tropeiros tam-
bém transportavam e vendiam mantimentos no lombo do gado. 
Ao longo do “Caminho das Tropas” surgiram vários entrepostos 
de comércio e pernoite dos tropeiros, os chamados “pousos de 
tropa”, que deram origem a importantes povoados no interior 
de Santa Catarina e Paraná.

7) Pecuária: a exclusividade do litoral para as áreas açuca-
reiras, conforme determinava a Coroa no início da colonização, 
permitiu o desenvolvimento de fazendas pecuaristas no interior 
nordestino, principalmente durante a invasão holandesa, quan-
do a expansão canavieira eliminou o pasto de muitos engenhos. 
A expansão da pecuária para o interior de Pernambuco seguiu a 
rota do Rio São Francisco até alcançar Minas Gerais no início do 
século XVIII, quando a pecuária passou a abastecer muito mais 
as cidades mineradoras do que os engenhos.

Invasões estrangeiras
Durante os séculos XVI e XVII, o Brasil sofreu saques, ata-

ques e ocupações de países europeus. Estes ataques ocorreram 
na região litorânea e eram organizados por corsários ou gover-
nantes europeus. Tinham como objetivos o saque de recursos 
naturais ou até mesmo o domínio de determinadas regiões. 
Ingleses, franceses e holandeses foram os povos que mais par-
ticiparam destas invasões nos primeiros séculos da História do 
Brasil Colonial.

 
- Invasões francesas
Comandados pelo almirante francês Nicolas Villegaignon, 

os franceses fundaram a França Antártica no Rio de Janeiro, em 
1555. Foram expulsos pelos portugueses, com a ajuda de tribos 
indígenas do litoral, somente em 1567.

Em 1612, sob o comando do capitão da marinha francesa 
Daniel de La Touche, os franceses fundaram a cidade de São Luis 
(Maranhão), criando a França Equinocial. Foram expulsos três 
anos depois.

Entre os anos de 1710 e 1711, os franceses tentaram nova-
mente, mas sem sucesso, invadir e ocupar o Rio de Janeiro.

 
- Invasões holandesas
As cidades do Rio de Janeiro, Salvador e Santos foram ataca-

das pelos holandeses no ano de 1599.
Em 1603 foi a vez da Bahia ser atacada pelos holandeses. 

Com a ajuda dos espanhóis, os portugueses expulsam os holan-
deses da Bahia em 1625.

Em 1630 tem início o maior processo de invasão estrangeira 
no Brasil. Os holandeses invadem a região do litoral de Pernam-
buco.

Entre 1630 e 1641, os holandeses ocupam áreas no litoral 
do Maranhão, Paraíba, Sergipe e Rio Grande do Norte.

O Conde holandês Maurício de Nassau chegou em Pernam-
buco, em 1637, com o objetivo de organizar e administrar as 
áreas invadidas. 

Em 1644 começou uma forte reação para expulsar os holan-
deses do Nordeste. Em 1645 teve início a Insurreição Pernam-
bucana.

As tropas holandesas foram vencidas, em 1648, na famosa e 
sangrenta Batalha dos Guararapes. Porém, a expulsão definitiva 
dos holandeses ocorreu no ano de 1654.

 
- Invasões inglesas
Em 1591, sob o comando do corsário inglês Thomas Caven-

dish, ingleses saquearam, invadiram e ocuparam, por quase três 
meses, as cidades de São Vicente e Santos.

A crise do Sistema Colonial
A partir de meados do século XVIII, o sistema colonial come-

çou a enfrentar séria crise, decorrente dos efeitos da transfor-
mação econômica desencadeada pela Revolução Industrial nos 
países mais desenvolvidos economicamente da Europa. Nestes 
países, o capitalismo deixava o estágio comercial e encaminha-
va-se para a etapa industrial.

Portugal neste período se encontrava em profunda crise e 
dependia fortemente da política econômica inglesa. Neste cená-
rio o capitalismo industrial inglês acabou entrando em choque 
com o colonialismo mercantilista português.

O principal ponto deste choque se dava em torno das prin-
cipais características da economia colonial: o monopólio comer-
cial e o regime de trabalho escravista. Era necessária a criação 
de mercados livres para que os donos de indústria pudessem ter 
um maior número de mercados consumidores. Com relação à 
escravidão, o capitalismo industrial defendia o seu fim e substi-
tuição pela mão-de-obra assalariada para que se ampliasse o seu 
mercado consumidor. A abolição da escravidão no Brasil acabou 
se dando de forma tardia, mas os ingleses acabaram se adaptan-
do à situação.

A chegada da família real portuguesa ao Brasil e o início do 
Período Imperial

Mudanças drásticas em todas as estruturas políticas e eco-
nômicas tiveram seu ápice com a chegada da família rela portu-
guesa ao Brasil, fugindo da invasão napoleônica na Europa.

Protegidos por uma esquadra naval inglesa, D. João e a corte 
portuguesa chegaram à Bahia em 22 de Janeiro de 1808. Um 
mês depois, a corte se transferiu para o Rio de Janeiro, onde 
instalou-se a sede do governo.

A Inglaterra acabou pressionando D. João a acabar com o 
monopólio comercial, sendo que em 28 de Janeiro de 1808, D. 
João decretou a abertura dos portos às nações amigas. Sendo a 
Inglaterra a principal beneficiária da abertura dos portos, pois 
pagaria menores taxas sobre seus produtos no mercado brasilei-
ro em relação às outras nações, inclusive Portugal.

O governo de D. João foi responsável pela implantação de 
diversas estruturas culturais, sociais e urbanas inexistentes no 
Brasil como: a fundação da Academia Militar e da Marinha; 
criação do ensino superior com a fundação de duas escolas de 
Medicina; criação do Jardim Botânico; inauguração da Bibliote-
ca Real; fundação da imprensa Régia; criação da Academia de 
Belas-Artes.

Mas a transformação mais forte se deu na forma de se viver 
o espaço urbano, até então, mesmo com o ciclo de mineração, o 
Brasil nunca deixara efetivamente de ser um país rural.

Urbanização e pobreza
A intensa urbanização nas principais capitais de províncias 

do Império do Brasil no século XIX, não estava associado ao de-
senvolvimento de grandes indústrias. As cidades brasileiras que 
foram antigas sedes da administração colonial portuguesa aca-
baram conservando muitas das suas tradicionais funções buro-
cráticas e comerciais.
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A possibilidade ou disposição de aprendizagem depende do 
nível de desenvolvimento desses mecanismos e é determinada 
pelo número de neurônios disponíveis. Quase todos os animais 
podem aprender. Nos animais com um cérebro pequeno, a maior 
parte dos neurônios são utilizados no estabelecimento dos cir-
cuitos automáticos herdados e poucos ficam disponíveis para a 
aprendizagem. Por outro lado, nos animais de cérebro grande (por 
exemplo, nos mamíferos) o número de neurônios é suficiente para 
permitir a formação de novos circuitos, o que possibilita a apren-
dizagem.

Aprendizagem e desenvolvimento
Jean Piaget apresentou uma distinção entre aprendizagem e 

desenvolvimento, afirmando que muitas pessoas confundem os 
dois conceitos. De acordo com o epistemólogo suíço, o desenvol-
vimento está relacionado não só ao desenvolvimento físico, mas 
também se refere ao sistema nervoso e às funções mentais, estan-
do relacionado com a embriogênese e às estruturas do conheci-
mento. O conceito de aprendizagem é mais simples, pois acontece 
através de um intermediário (professor), sendo um processo limi-
tado a uma estrutura mais simples que o desenvolvimento.

Aprendizagem significativa
A aprendizagem significativa é um conceito importante na 

teoria da aprendizagem apresentada por David Ausubel. Segundo 
o psicólogo da educação americano, a aprendizagem significativa 
implica que os novos conteúdos aprendidos pelo aluno são orga-
nizados e formam uma hierarquia de conceitos, e se relacionam 
com o conhecimento previamente interiorizado pelo aluno.

Aprendizagem organizacional
A aprendizagem organizacional consiste na aprendizagem ab-

sorvida por uma organização, ou seja, é a obtenção de conheci-
mentos que capacitam a empresa a criar práticas que a ajudarão 
a alcançar os resultados pretendidos. A aprendizagem de conhe-
cimentos, valores e habilidades pode acontecer dentro ou fora do 
contexto da organização, de forma direta ou indireta, e contribui 
para o sucesso da organização.

Aprendizagem motora
A aprendizagem motora acontece quando certos processos 

cognitivos estão ligados a uma prática de movimentação e que 
causa uma alteração constante no comportamento motor de um 
determinado indivíduo.

A aprendizagem é um processo contínuo que ocorre durante 
toda a vida do indivíduo, desde a mais tenra infância até a mais 
avançada velhice. Normalmente uma criança deve aprender a an-
dar e a falar; depois a ler e escrever, aprendizagens básicas para 
atingir a cidadania e a participação ativa na sociedade. Já os adul-
tos precisam aprender habilidades ligadas a algum tipo de traba-
lho que lhes forneça a satisfação das suas necessidades básicas, 
algo que lhes garanta o sustento. As pessoas idosas embora nossa 
sociedade seja reticente quanto às suas capacidades de aprendi-
zagem podem continuar aprendendo coisas complexas como um 
novo idioma ou ainda cursar uma faculdade e virem a exercer uma 
nova profissão. 

O desenvolvimento geral do indivíduo será resultado de suas 
potencialidades genéticas e, sobretudo, das habilidades aprendi-
das durante as várias fases da vida. A aprendizagem está direta-
mente relacionada com o desenvolvimento cognitivo. 

As passagens pelos estágios da vida são marcadas por cons-
tante aprendizagem. “Vivendo e aprendendo”, diz a sabedoria po-
pular. Assim, os indivíduos tendem a melhorar suas realizações 
nas tarefas que a vida lhes impõe. A aprendizagem permite ao 
sujeito compreender melhor as coisas que estão à sua volta, seus 
companheiros, a natureza e a si mesmo, capacitando-o a ajustar-
-se ao seu ambiente físico e social. 

A teoria da instrução de Jerome Bruner (1991), um autênti-
co representante da abordagem cognitiva, traz contribuições sig-
nificativas ao processo ensino-aprendizagem, principalmente à 
aprendizagem desenvolvida nas escolas. Sendo uma teoria cogni-
tiva, apresenta a preocupação com os processos centrais do pen-
samento, como organização do conhecimento, processamento de 
informação, raciocínio e tomada de decisão. Considera a aprendi-
zagem como um processo interno, mediado cognitivamente, mais 
do que como um produto direto do ambiente, de fatores externos 
ao aprendiz. Apresenta-se como o principal defensor do método 
de aprendizagem por descoberta (insight). 

A teoria de Bruner apresenta muitos pontos semelhantes às 
teorias de Gestalt e de Piaget. Bruner considera a existência de 
estágios durante o desenvolvimento cognitivo e propõe explica-
ções similares às de Piaget, quanto ao processo de aprendizagem. 
Atribui importância ao modo como o material a ser aprendido é 
disposto, assim como Gestalt, valorizando o conceito de estrutura 
e arranjos de ideias. “Aproveitar o potencial que o indivíduo traz 
e valorizar a curiosidade natural da criança são princípios que de-
vem ser observados pelo educador”. 

A escola não deve perder de vista que a aprendizagem de um 
novo conceito envolve a interação com o já aprendido. Portanto, 
as experiências e vivências que o aluno traz consigo favorecem 
novas aprendizagens. Bruner chama a atenção para o fato de que 
as matérias ou disciplinas tais como estão organizadas nos currí-
culos, constituem-se muitas vezes divisões artificiais do saber. Por 
isso, várias disciplinas possuem princípios comuns sem que os alu-
nos – e algumas vezes os próprios professores – analisem tal fato, 
tornando o ensino uma repetição sem sentido, em que apenas 
respondem a comandos arbitrários, Bruner propõe o ensino pela 
descoberta. O método da descoberta não só ensina a criança a re-
solver problemas da vida prática, como também garante a ela uma 
compreensão da estrutura fundamental do conhecimento, possi-
bilitando assim economia no uso da memória, e a transferência da 
aprendizagem no sentido mais amplo e total. 

Segundo Bock (2001), a preocupação de Bruner é que a crian-
ça aprenda a aprender corretamente, ainda que “corretamente” 
assuma, na prática, sentidos diferentes para as diferentes faixas 
etárias. Para que se garanta uma aprendizagem correta, o ensi-
no deverá assegurar a aquisição e permanência do aprendido 
(memorização), de forma a facilitar a aprendizagem subsequente 
(transferência). Este é um método não estruturado, portanto o 
professor deve estar preparado para lidar com perguntas e situa-
ções diversas. O professor deve conhecer a fundo os conteúdos a 
serem tratados. Deve estar apto a conhecer respostas corretas e 
reconhecer quando e porque as respostas alternativas estão er-
radas. Também necessita saber esperar que os alunos cheguem 
à descoberta, sem apressa-los, mas garantindo a execução de um 
programa mínimo. Deve também ter cuidado para não promover 
um clima competitivo que gere, ansiedade e impeça alguns alunos 
de aprender. 

O modelo de ensino e aprendizagem de David P. Ausubel 
(1980) caracteriza-se como um modelo cognitivo que apresenta 
peculiaridades bastante interessantes para os professores, pois 
centraliza-se, primordialmente, no processo de aprendizagem 
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tal como ocorre em sala de aula. Para Ausubel, aprendizagem 
significa organização e integração do material aprendido na es-
trutura cognitiva, estrutura esta na qual essa organização e inte-
gração se processam. 

Psicólogos e educadores têm demonstrado uma crescente 
preocupação com o modo como o indivíduo aprende e, desde Pia-
get, questões do tipo: “Como surge o conhecer no ser humano? 
Como o ser humano aprende? O conhecimento na escola é dife-
rente do conhecimento da vida diária? O que é mais fácil esque-
cer?” atravessaram as investigações científicas. Assim, deve inte-
ressar à escola saber como criança, adolescentes e adultos elabo-
ram seu conhecer, haja vista que a aquisição do conhecimento é a 
questão fundamental da educação formal. 

A psicologia cognitiva preocupa responder estas questões 
estudando o dinamismo da consciência. A aprendizagem é, por-
tanto, a mudança que se preocupa com o eu interior ao passar 
de um estado inicial a um estado final. Implica normalmente uma 
interação do indivíduo com o meio, captando e processando os 
estímulos selecionados. 

O ato de ensinar envolve sempre uma compreensão bem 
mais abrangente do que o espaço restrito do professor na sala de 
aula ou às atividades desenvolvidas pelos alunos. Tanto o profes-
sor quanto o aluno e a escola encontram-se em contextos mais 
globais que interferem no processo educativo e precisam ser leva-
dos em consideração na elaboração e execução do ensino. 

Ensinar algo a alguém requer, sempre, duas coisas: uma visão 
de mundo (incluídos aqui os conteúdos da aprendizagem) e pla-
nejamento das ações (entendido como um processo de racionali-
zação do ensino). A prática de planejamento do ensino tem sido 
questionada quanto a sua validade como instrumento de melhoria 
qualitativa no processo de ensino como o trabalho do professor: 

[...] a vivência do cotidiano escolar nos tem evidenciado situa-
ções bastante questionáveis neste sentido. Percebe-se, de início, 
que os objetivos educacionais propostos nos currículos dos cursos 
apresentam confusos e desvinculados da realidade social. Os con-
teúdos a serem trabalhados, por sua vez, são definidos de forma 
autoritária, pois os professores, via re regra, não participam dessa 
tarefa. Nessas condições, tendem a mostrar-se sem elos signifi-
cativos com as experiências de vida dos alunos, seus interesses e 
necessidades. 

De modo geral, no meio escolar, quando se faz referência a 
planejamento do ensino – aprendizagem, este se reduz ao proces-
so através do qual são definidos os objetivos, o conteúdo progra-
mático, os procedimentos de ensino, os recursos didáticos, a siste-
mática de avaliação da aprendizagem, bem como a bibliografia bá-
sica a ser consultada no decorrer de um curso, série ou disciplina 
de estudo. Com efeito, este é o padrão de planejamento adotado 
pela maioria dos professores e que passou a ser valorizado apenas 
em sua dimensão técnica. 

Em nosso entendimento a escola faz parte de um contexto 
que engloba a sociedade, sua organização, sua estrutura, sua 
cultura e sua história. Desse modo, qualquer projeto de ensino 
– aprendizagem está ligado a este contexto e ao modo de cultura 
que orienta um modelo de homem e de mulher que pretendemos 
formar, para responder aos desafios desta sociedade. Por esta ra-
zão, pensamos que é de fundamental importância que os profes-
sores saibam que tipo de ser humano pretendem formar para esta 
sociedade, pois disto depende, em grande parte, as escolhas que 
fazemos pelos conteúdos que ensinamos, pela metodologia que 
optamos e pelas atitudes que assumimos diante dos alunos. De 
certo modo esta visão limitada ou potencializada o processo en-

sino-aprendizagem não depende das políticas públicas em curso, 
mas do projeto de formação cultural que possui o corpo docente 
e seu compromisso com objeto de estudo. 

Como o ato pedagógico de ensino-aprendizagem constitui-se, 
ao longo prazo, num projeto de formação humana, propomos que 
esta formação seja orientada por um processo de autonomia que 
ocorra pela produção autônoma do conhecimento, como forma 
de promover a democratização dos saberes e como modo de ela-
borar a crítica da realidade existente. 

Isto quer dizer que só há crítica se houver produção autôno-
ma do conhecimento elaborado através de uma prática efetiva da 
pesquisa. Entendemos que é pela prática da pesquisa que exer-
citamos a reflexão sobre a realidade como forma de sistematizar 
metodologicamente nosso olhar sobre o mundo para podermos 
agir sobre os problemas. Isto quer dizer que não pesquisamos por 
pesquisar e nem refletimos por refletir. Tanto a reflexão quanto à 
pesquisa são meios pelos quais podemos agir como sujeitos trans-
formadores da realidade social. Isto indica que nosso trabalho, 
como professores, é o de ensinar a aprender para que o conhe-
cimento construído pela aprendizagem seja um poderoso instru-
mento de combate às formas de injustiças que se reproduzem no 
interior da sociedade. 

Piaget (1969), foi quem mais contribuiu para compreender-
mos melhor o processo em que se vivencia a construção do co-
nhecimento no indivíduo. 

Apresentamos as ideias básicas de Piaget sobre o desenvolvi-
mento mental e sobre o processo de construção do conhecimen-
to, que são adaptação, assimilação e acomodação. 

Piaget diz que o indivíduo está constantemente interagindo 
com o meio ambiente. Dessa interação resulta uma mudança con-
tínua, que chamamos de adaptação. Com sentido análogo ao da 
Biologia, emprega a palavra adaptação para designar o processo 
que ocasiona uma mudança contínua no indivíduo, decorrente de 
sua constante interação com o meio. 

Esse ciclo adaptativo é constituído por dois subprocessos: as-
similação e acomodação. A assimilação está relacionada à apro-
priação de conhecimentos e habilidade. O processo de assimila-
ção é um dos conceitos fundamentais da teoria da instrução e do 
ensino. Permite-nos entender que o ato de aprender é um ato de 
conhecimento pelo qual assimilamos mentalmente os fatos, fenô-
menos e relações do mundo, da natureza e da sociedade, através 
do estudo das matérias de ensino. Nesse sentido, podemos dizer 
que a aprendizagem é uma relação cognitiva entre o sujeito e os 
objetos de conhecimento. 

A acomodação é que ajuda na reorganização e na modifica-
ção dos esquemas assimilatórios anteriores do indivíduo para 
ajustá-los a cada nova experiência, acomodando-as às estruturas 
mentais já existentes. Portanto, a adaptação é o equilíbrio entre 
assimilação e acomodação, e acarreta uma mudança no indivíduo. 

A inteligência desempenha uma função adaptativa, pois é 
através dela que o indivíduo coleta as informações do meio e as 
reorganiza, de forma a compreender melhor a realidade em que 
vive, nela agi, transformando. Para Piaget (1969), a inteligência é 
adaptação na sua forma mais elevada, isto é, o desenvolvimento 
mental, em sua organização progressiva, é uma forma de adap-
tação sempre mais precisa à realidade. É preciso ter sempre em 
mente que Piaget usa a palavra adaptação no sentido em que é 
usado pela Biologia, ou seja, uma modificação que ocorre no indi-
víduo em decorrência de sua interação com o meio. 


